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ATA DA 3ª SESSÃO ORDINÁRIA REALIZADA EM 11 DE MARÇO DE 2024
Aos onze (11) dias do mês de Março do ano de 2024, às vinte horas e quinze minutos, sob Presidência do nobre Vereador SERGIO ALVES, tendo como Secretários o nobre Vereador PAULO CESAR NUNES ANZAI – 1º Secretário e o nobre Vereador LUIZ BUENO DE MORAES FILHO – 2º Secretário, realizou-se no Edifício “Câmara Municipal de Cafelândia” a 3ª Sessão Ordinária do Quarto Ano Legislativo da 18ª Legislatura da Câmara Municipal de Cafelândia. Inicialmente, o Senhor Presidente solicitou ao 1º Secretário que procedesse à primeira chamada constatando as presenças dos seguintes Vereadores: Eduardo Batista dos Santos, Jose Carlos Julio, Luiz Bueno de Moraes Filho, Marcelo Cesar Torres Rubi, Marco Aurélio Morales, Marcos Cesar Processo Oller, Marli Parra Asato, Paulo Cesar Nunes Anzai, Sergio Alves, Tiago Henrique Aparecido Paula e Wilson Guiomar da Silva. Havendo o número regimental para deliberar, o Presidente declarou, sob a proteção de Deus, instalada a Sessão. Na seqüência, estando presente a Prefeita Municipal, Senhora TAIS FERNANDA MAIMONI CONTIERI SANTANA,  foi convidada a compor a Mesa.  Ato contínuo, foi colocada em votação a Ata da 2ª Sessão Ordinária de 26 de Fevereiro de 2024 que, sem sofrer retificação, foi aprovada por unanimidade. Na seqüência, foi convidado o Senhor MARCOS FELIPE DE OLIVEIRA, Diretor Municipal de Obras, Infraestrutura e Urbanismo, que fez uso da Tribuna referente aos Temas determinadas na CONVOCAÇÃO nº 01/2024.  Ato contínuo, passou-se à ORDEM DO DIA. Foram lidos e encaminhados às Comissões Permanentes os seguintes projetos: 1) VETO nº 001/2024, da Sra. Prefeita Municipal, que “apõe  VETO TOTAL ao Projeto de Lei  Complementar nº 011/2023, de autoria dos Vereadores EDUARDO BATISTA DOS SANTOS e  PAULO CESAR NUNES ANZAI, o qual ‘Dispõe sobre alterações na Lei Complementar 132/2022-TFMCS e dá outras providências’(abonadas para Temporários)”;    2) VETO nº 002/2024, da Sra. Prefeita Municipal, que “apõe  VETO TOTAL ao Projeto de Lei Complementar nº 012/2023, de autoria do Vereador EDUARDO BATISTA DOS SANTOS, o qual ‘Dispõe sobre alterações na Lei Complementar 132/2022-TFMCS e dá outras providências’ (Agente de Organização Escolar)”; 3) VETO nº 003/2024, da Sra. Prefeita Municipal, que “apõe  VETO TOTAL ao Projeto de Lei nº 070/2023, de autoria dos Vereadores EDUARDO BATISTA DOS SANTOS e PAULO CESAR NIUNES ANZAI, o qual ‘Altera a lei nº 3791/2022-TFMCS., de 15 de Março de 2022 que instituiu a concessão do Auxílio Alimentação aos servidores públicos municipais, e dá outras providência”; 4) VETO  nº 004/2024, da Sra. Prefeita Municipal, que “apõe  VETO TOTAL ao Projeto de Lei nº 072/2023, de autoria do Vereador EDUARDO BATISTA DOS SANTOS, o qual ‘Cria a Política Municipal de Proteção dos Direitos Educacionais da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista – TEA, e dá outras providências”; 5) PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR  nº 003/2023, de autoria do PODER EXECUTIVO, que “Dispõe sobre alterações na Lei Complementar 132/2022-TFMCS, de 1º de Julho de 2022”; 6) PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR nº 004/2024, de autoria da Mesa Administrativa, que “Dispõe sobre alterações na Lei Complementar 133/2022-TFMCS, concede revisão geral anual nos vencimentos dos servidores do Poder Legislativo de Cafelândia, Estado de São Paulo e dá outras providências”; 7) PROJETO DE LEI nº 011/2024, de autoria da Vereadora MARLI PARRA ASATO, que “Dispõe sobre a padronização, alinhamento e identificação da fiação aérea no âmbito do município de Cafelândia e dá outras providências”;               8) PROJETO DE LEI     nº 012/2024, de autoria do Vereador MARCELO CESAR TORRES RUBI, que “CRIA O "DISQUE ILUMINAÇÃO PÚBLICA", E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”; e,  9) PROJETO DE LEI  nº 013/2024, de autoria do Vereador MARCELO CESAR TORRES RUBI, que “Institui o Programa de Inteligência Emocional: "Um olhar à saúde mental", e dá outras providências”. Na seqüência, passou-se à VOTAÇÃO DO REQUERIMENTO DE URGÊNCIA ESPECIAL, de Autoria da MESA ADMINISTRATIVA referente ao Projeto de Lei Complementar nº 004/2024, que foi aprovado por unanimidade e o projeto incluído na Ordem do Dia da presente Sessão. Ato contínuo, às 21h51m foi a Sessão suspensa para que as Comissões Competentes emitam seus respectivos pareceres. Reaberto os trabalhos às 22h, consultada a Casa e havendo concordância da maioria absoluta do Plenário, deliberou-se sobre a MOÇÃO DE APLAUSOS  nº 002/2024, de autoria da Vereadora MARLI PARRA ASATO, que manifestou MOÇÃO DE APLAUSO E RECONHECIMENTO a todas as mulheres que, com sua força, coragem, sensibilidade e sabedoria, contribuem para o desenvolvimento e o bem-estar da nossa sociedade, que foi aprovada por unanimidade e a referida Moção foi enviada, como forma de representatividade de TODAS AS MULHERES DE NOSSO MUNICÍPIO, às Digníssimas Senhoras representantes máximas de nossa cidade, vice-prefeita Elizabeth de Melo e prefeita Taís Fernanda Maiomoni Contieri Santana e determinada sua publicação no Diário Oficial do Município. Ato contínuo, passou-se à votação dos projetos constantes e incluídos na ordem do dia: 1) VETO nº 001/2024, da Sra. Prefeita Municipal, que “apõe  VETO TOTAL ao Projeto de Lei  Complementar nº 011/2023, de autoria dos Vereadores EDUARDO BATISTA DOS SANTOS e  PAULO CESAR NUNES ANZAI, o qual ‘Dispõe sobre alterações na Lei Complementar 132/2022-TFMCS e dá outras providências’(abonadas para Temporários)”, que foi rejeitado por maioria absoluta – votação secreta – 07 votos contrários e 04 votos favoráveis;   2) VETO nº 002/2024, da Sra. Prefeita Municipal, que “apõe  VETO TOTAL ao Projeto de Lei  Complementar nº 012/2023, de autoria do Vereador EDUARDO BATISTA DOS SANTOS, o qual ‘Dispõe sobre alterações na Lei Complementar 132/2022-TFMCS e dá outras providências’ (Agente de Organização Escolar)”, que foi rejeitado por maioria absoluta – votação secreta – 08 votos contrários e 03 votos favoráveis; Na discussão do VETO o Vereador MARCELO CESAR TORRES RUBI requereu que constasse suas palavras, que foi deferido pelo Senhor Presidente, a saber: “Diante do parecer opinativo do jurídico dessa Casa de Leis, que por sinal muito bem elaborado, sempre pensei dessa forma. Nesse sentido fiz algumas cobranças ao Poder Executivo e observando o Tema vejo que não há que se falar em dois anos de carência e sim sua aplicação com a sanção da lei pelo Executivo como foi. Devemos nós vereadores se ater no que disciplina a Lei e eu observando a Lei Complementar nº 132/2022 indago mais uma vez o Poder Executivo para que faça e regulamente a Comissão de Avaliação de Cursos dos funcionários e estabeleça a partir de quantas horas será válido os cursos apresentados pelos funcionários, uma vez que não consta esta disciplina na lei. Não é difícil fazer, basta ter vontade de fazer e irei dar uma dica ao Executivo que é somente contro C contro V da Lei Complementar nº 027/2015 do plano de carreira do Magistério. Para mim isso tudo não passa de utopia com os funcionários. Por essas situações que fui contrário ao projeto na época e já se passaram um ano e nove meses e está difícil para instituir uma comissão e disciplinar  se será 40 horas, 60 horas, 120 horas os cursos e assim tem que parar de iludir os funcionários. Poder Executivo, obrigação de fazer já no tocante das evoluções dos servidores. Acredito eu que o Executivo sempre presou pela lei. Não faço juízo de valor para dizer que a falta de disciplina no texto da lei foi proposital e sim um lapso um esquecimento do Poder Executivo, porque dois anos é utopia. Temos que enquanto vereadores querer da Administração um simples decreto disciplinando assiduidade, os cursos teóricos, os cursos técnicos, escolaridade, fora o da já exigida em concurso público. Há não cobrança dessa Casa no sentido correto faz os servidores pensar que somos conivente sendo que lá constava o impacto financeiro pronto para a sua aplicação. Mais ações e menos politicagem baratas a toque de caixa. Cazuza já dizia mentiras sinceras me interessam.... ideologia eu quero uma pra viver. Marcelo Rubi Vereador em defesa de você cidadão”.   3) VETO nº 003/2024, da Sra. Prefeita Municipal, que “apõe  VETO TOTAL ao Projeto de Lei nº 070/2023, de autoria dos Vereadores EDUARDO BATISTA DOS SANTOS e PAULO CESAR NIUNES ANZAI, o qual ‘Altera a lei nº 3791/2022-TFMCS., de 15 de Março de 2022 que instituiu a concessão do Auxílio Alimentação aos servidores públicos municipais, e dá outras providência”, que foi rejeitado por maioria absoluta – votação secreta – 08 votos contrários e 03 votos favoráveis;  4) VETO nº 004/2024, da Sra. Prefeita Municipal, que “apõe  VETO TOTAL ao Projeto de Lei nº 072/2023, de autoria do Vereador EDUARDO BATISTA DOS SANTOS, o qual ‘Cria a a Política Municipal de Proteção dos Direitos Educacionais da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista – TEA, e dá outras providências”, que foi rejeitado por maioria absoluta – votação secreta – 07 votos contrários e 04 votos favoráveis; 5) PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR nº 004/2024, de autoria da Mesa Administrativa, que “Dispõe sobre alterações na Lei Complementar 133/2022-TFMCS, concede revisão geral anual nos vencimentos dos servidores do Poder Legislativo de Cafelândia, Estado de São Paulo e dá outras providências”, que foi aprovado por unanimidade – votação nominal. Na discussão o Vereador MARCELO CESAR TORRES RUBI requereu que constasse suas palavras, que foi deferido pelo Senhor Presidente, a saber: “Senhor Presidente há uma dúvida desse vereador. Vejamos a seguir: em cumprimento ao disposto no artigo 37, inciso X, da Constituição Federal de 1988, a fim de que seja dado o mesmo aumento aos servidores municipais a proposição visa conceder revisão geral anual com ganho real incidente sobre todas as referências de vencimentos dos servidores da Lei Complementar nº 133/2022, de 21 de novembro de 2022 a partir de 10 de março deste ano. Nesse sentido faz-se necessária a revisão salarial para vigorar no exercício de 2024, cujo índice a ser utilizado é o IPCA/IBGE acumulado de fevereiro de 2023 a janeiro de 2024 correspondente a 4,51% e tendo em vista que o novo índice referente ao mês de fevereiro terá sua publicação somente no dia 12 de março de 2024, acrescentou-se a previsão de 0,49% a título de complemento e aumento real totalizando um índice de 5% e ainda no intuito de ampliar o poder de compra dos servidores públicos do legislativo será concedido um ganho real mais reajuste inflacionário  correspondente a 14,35% a ser atualizado na Tabela de Escala de vencimentos na letra/referência base de cada servidor como incorporação aos respectivos salários e vencimento. Pois, bem, a título de esclarecimento em primeiro lugar tocante a lei complementar nº 133/2022 e se tratando de Revisão Geral de índice de 5% como IPCA e 4,7687% de ganho real NÃO SERIA O INVERSO? Para finalizar observo que o referido PL ao ser enviado deixou de acompanhar anexo do impacto financeiro dessa Casa de Leis. Hora, sempre cobramos do Executivo a falta de anexo adjunto com os Projetos. Vejo que nós devemos dar exemplo quando enviarmos projetos devemos enviar completo com seus anexos de impacto para não gerar dúvidas e questionamentos, como os compromissos adquiridos por essa casa: auxílio no transporte de estudantes universitários e atividade delegada e sem o impacto como vamos avaliar se termos como cumprir tais compromissos”. Encerrada a ORDEM DO DIA, passou-se para o EXPEDIENTE, havendo a votação do REQUERIMENTO DE URGÊNCIA SIMPLES de Autoria da Vereadora MARLI PARRA ASATO referente ao Projeto de Lei nº 0001/2024, de Autoria do vereador MARCELO CESAR TORRES RUBI, que “Institui no Município de Cafelândia, a SEMANA DA JUVENTUDE, a ser realizada, anualmente, a partir do dia 12 de agosto”, que foi aprovado por unanimidade e o projeto encaminhado para Ordem do Dia da próxima Sessão; a votação do REQUERIMENTO DE URGÊNCIA SIMPLES de Autoria da Vereadora MARLI PARRA ASATO referente ao Substitutivo ao Projeto de Lei  nº 0081/2023, de Autoria do vereador  MARCELO CESAR TORRES RUBI, que “Autoriza o Poder Executivo a instituir o Banco Municipal de Materiais Ortopédicos no âmbito do Município de Cafelândia SP, a ser gerido pela Secretaria Municipal de Saúde”, que foi aprovado por unanimidade e o projeto encaminhado para Ordem do Dia da próxima Sessão; a votação do REQUERIMENTO DE URGÊNCIA SIMPLES de 
Autoria do Vereador MARCOS CESAR PROCESSO OLLER referente ao Projeto de Lei Complementar  nº 003/2024, de Autoria do PODER EXECUTIVO, que “Dispõe sobre alterações na Lei Complementar 132/2022-TFMCS, de 1º de Julho de 2022”, que foi REJEITADO por maioria absoluta  e o projeto encaminhado para as Comissões competentes; a votação do REQUERIMENTO DE URGÊNCIA SIMPLES de 
Autoria dos Vereadores LUIZ BUENO DE MORAES FILHO e PAULO CESAR NUNES ANZAI referente ao Projeto de Lei nº 012/2023, de Autoria do Vereador MARCELO CESAR TORRES RUBI, que “Cria o Disque Iluminação Pública”, que foi aprovado por unanimidade e o projeto encaminhado para Ordem do Dia da próxima Sessão; a votação do REQUERIMENTO DE URGÊNCIA SIMPLES de Autoria dos Vereadores LUIZ BUENO DE MORAES FILHO e PAULO CESAR NUNES ANZAI referente ao Projeto de Lei nº 013/2024, de Autoria do Vereador MARCELO CESAR TORRES RUBI, que “Institui o programa de Inteligência Emocional 1Um olhar à saúde menta’ e dá outras providências”, que foi aprovado por unanimidade e o projeto encaminhado para Ordem do Dia da próxima Sessão; a votação do REQUERIMENTO DE URGÊNCIA SIMPLES de Autoria do Vereador MARCOS CESAR PROCESSO OLLER referente ao Projeto de Lei nº 011/2024, de Autoria do Poder Executivo, que “Dispõe sobre a padronização, alinhamento e identificação da fiação aérea no âmbito do município de Cafelândia e dá outras providências”,  que foi aprovado por unanimidade e o projeto encaminhado para Ordem do Dia da próxima Sessão; havendo a votação do REQUERIMENTO E INFORMAÇÃO nº 006/2024 de Autoria do Vereador PAULO CESAR NUNES ANZAI, que solicita que a Senhora Prefeita  informe a este Poder Legislativo quais são as providências que estão sendo tomadas para efetivar o uso público da piscina semi olímpica localizada no Ginásio de Esportes e se as providências inexistirem até o momento, que informe se existe pretensão da Gestão atual para tanto, que foi aprovado por unanimidade – votação nominal – e oficiada a Prefeita Municipal;  havendo a votação do REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO nº 007/2024 2024 de Autoria do Vereador EDUARDO BATISTA DOS SANTOS, que solicita que da Senhora Prefeita  informações sobre quando ocorrerão as instalações dos equipamentos de ar condicionado nos estabelecimentos de ensino de nosso município, bem como a informação dos prazos para que os referidos estejam devidamente instalados, que foi aprovado por unanimidade – votação nominal – e oficiada a Prefeita Municipal. Na seqüência, houve a leitura de 06 Indicações que foram encaminhadas ao Executivo, sendo 01 de Autoria do Vereador EDUARDO BATISTA DOS SANTOS, sendo 03 de Autoria do Vereador MARCO CESAR PROCESSO OLLER e sendo 02 de Autoria do Vereador LUIZ BUENO DE MORAES FILHO. Esgotada a matéria destinada ao Expediente, passou-se à EXPLICAÇÃO PESSOAL, havendo uso das palavras pelos Vereadores: SERGIO ALVES. Houve prorrogação da Sessão por até 01 (uma) hora às 22h55m e às 23h50m. Ato contínuo, o Senhor Presidente agradeceu a presença de todos e, sob a proteção de DEUS, declarou encerrado os trabalhos da presente Sessão, às 00h55m do dia 12 de março de 2024.

C. M. de Cafelândia, 12 de Março de 2024.

SERGIO ALVES

Presidente

PAULO CESAR NUNES ANZAI                                        LUIZ BUENO DE MORAES FILHO
              1º Secretário                                                                   2º Secretário
